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    “Revue, corrige, augmentée.”




    (Código Marítimo Francês – 1865)




    “Nenhum homem é uma ilha, isolado em si mesmo; todo homem é um pedaço do continente, uma parte da terra firme. Se um torrão de terra for levado pelo mar, a Europa fica diminuída, como se fosse um promontório, como se fosse o solar dos teus amigos ou o teu próprio; a morte de qualquer homem me diminui, porque sou parte do gênero humano, e por isso não me perguntes por quem os sinos dobram; eles dobram por ti..”




    (John Donne)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O que são pessoas? Quais são as características necessárias para que um ser vivo receba o status de pessoa? O que caracteriza a vida? Em qual momento ela se manifesta? Como o Supremo Tribunal Federal se posicionou em relação à Lei de Biossegurança? Inviáveis, indesejáveis, feitos em laboratório, o que são? O que é a eugenia? Há a possibilidade de uma nova era eugênica?




    Neste trabalho discutiremos estas questões, bem como outras tantas que estão ligadas diretamente a estas. Em nosso capítulo inaugural abordaremos a conceituação de pessoa em suas diversas facetas. Em momento posterior trataremos sobre o complexo significado de vida e seu início.




    Por conseguinte, trataremos das questões envolvendo a Lei 11.105, de 24 de Março do ano de 2005, a “Lei de Biossegurança”, com a estrada em vigor desta lei o Brasil passou a permitir pesquisas e terapias com células-tronco embrionárias originadas de embriões humanos obtido por meio de fertilização in vitro não utilizados no procedimento, ou por serem inviáveis, ou por já estarem congelados por um período não inferior a 3 (três) anos.




    Por sua vez, é notório que o artigo 5º1, da referida Lei ao determinar quais embriões poderiam ser objeto de pesquisas ou terapias com células-tronco embrionárias, se valeu do termo inviável, que abriga uma vastidão de interpretações, uma vez que se trata de um termo extremamente amplo.




    Com essa amplidão surgem questões que devem ser discutidas a respeito dos limites que devem ser impostos a fertilização in vitro, as pesquisas com células-tronco embrionárias, ao diagnóstico pré-implantacional e, principalmente sobre a classificação da inviabilidade já que a total permissibilidade, como vem ocorrendo, neste campo está dando margem ao surgimento de um novo processo de eugenia.




    Veremos também, alguns episódios históricos nos quais a eugenia se fez presente e, como a legalização de pequenos atos aparentemente inocentes desencadearam outros eventos desastrosos como: a segregação, a esterilização e o holocausto, motivados pelo subjugamento de indivíduos que não atingiam ou não se enquadravam nos padrões impostos por alguns.




    O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se manifestar acerca do tema, no entanto somente alguns de seus membros, como é o exemplo do Ministro Menezes Direito que se atentou para esta questão.




    Dessa forma, o presente trabalho tem como desígnio rediscutir este assunto e, apresentar o alerta sobre o uso dessas novas tecnologias como arma para um novo processo eugênico e os riscos que esta postura é para a humanidade.




    




    

      

        1 Art. 5º. É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento, atendidas as seguintes condições: I – sejam embriões inviáveis; ou II – sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data da publicação desta Lei, ou que, já congelados na data da publicação desta Lei, depois de completarem 3 (três) anos, contados a partir da data de congelamento.


      


    


  




  

    
2. CONCEITO DE PESSOA





    Neste capítulo teremos como escopo responder questionamentos como estes “quem sou eu? quem é Ulisses? quem são as pessoas?”2, feitos por Clarice Lispector em seu livro “Uma Aprendizagem ou o Livro dos Prazeres”. No intuito de entender o que significa “pessoa” no sentido mais amplo do termo, o qual se desdobrará em sujeito, indivíduo, homem, dentre outros. Como veremos à medida que buscaremos diversas áreas tal resposta.




    2.1 PARA A FILOSOFIA




    Nossa primeira área a ser desbravada será a filosofia, uma vez que esta pode ser considerada a base para as outras esferas estudadas posteriormente.




    Para que possamos compreender o que é pessoa para a filosofia, temos antes que entender o que é filosofia, neste sentido encontramos respaldo na obra de Hilton Japiassú e Danilo Marcondes, com os seguintes dizeres:




    É difícil dar-se uma definição genérica de filosofia, já que esta varia não só quanto a cada filósofo ou corrente filosófica, mas também em relação a cada período histórico. Atribui-se a Pitágoras a distinção entre a sophia, o saber e a philosophia, que será a “amizade ao saber”, a busca do saber. Com isso se estabeleceu, já desde sua origem, uma diferença de natureza entre a ciência, enquanto saber específico, conhecimento sobre o domínio do real, e a filosofia que teria um caráter mais geral, mais abstrato, mais reflexivo, no sentido da busca dos princípios que tornam possível o próprio saber.3




    Segue, ainda, os autores dizendo:




    No entanto, no desenvolvimento da tradição filosófica, o termo “filosofia” foi freqüentemente usado para designar a totalidade do saber, a ciência em geral, sendo a metafísica a ciência dos primeiros princípios, estabelecendo os fundamentos dos demais saberes.4




    Destarte podemos entender Filosofia como uma ciência ampla, uma vez que está sempre em busca de respostas, ou seja, do saber e, por isso torna-se o alicerce para as outras ciências.




    Dessa maneira podemos iniciar nossa jornada em busca da conceituação de “pessoa”. Em um primeiro momento, temos a origem etimológica da palavra:




    Pessoa (lat. persona: originariamente, máscara teatral, por extensão o próprio autor, e daí seu papel, as características de um indivíduo, a personalidade).5




    Ainda neste sentido encontramos temos Jose Ferrater Mora, em seu Dicionário de Filosofia:




    PESSOA - Na sua acepção clássica, o termo pessoa deriva de máscara. Trata-se da máscara que cobria o rosto de um actor quando desempenhava o seu papel no teatro, sobretudo na tragédia. Daqui derivam, por sua vez, duas significações igualmente antigas. Por um lado, pessoa é o personagem. Por outro lado, faz-se derivar o termo de fazer ressoar a voz, como o fazia o actor através da máscara.6




    Assim como para a etimologia da palavra, “pessoa” seria a fusão de dois elementos o personagem e o ecoar da voz do ator por meio da máscara. Aristóteles também concebia que o homem seria fruto “de dois princípios, alma (ou espírito) e corpo.”7.




    Para Aristóteles a alma é a parte mais importante do corpo, uma vez que esta propicia que o corpo atingiria o seu fim, ou seja, viva, pense. Como podemos constatar nos escritos de Nicolas Abbangnano:




    Segundo Aristóteles, a A. é a substância do corpo. É definida como “o ato final (enthelechia) mais importante de um corpo que tem vida em potência”. A A. está para o corpo assim como a visão está para o órgão da visão: é a realização da capacidade própria de um corpo orgânico. Assim como todo instrumento tem sua função, que é o ato ou atividade do instrumento (p.ex., a função do machado é cortar), também o organismo, como instrumento, tem sua função de viver e de pensar, e o ato dessa função é a A.8




    Agora que entendemos o significado de “alma” para Aristóteles, temos que compreender o que este entendia por “corpo”. Ainda na concepção aristotélica, o corpo era o instrumento usado pela alma, ou seja, era a instrumentalidade desta. Nesse sentido temos as palavras, ainda, de Nicolas Abbangnano:




    Mas, obviamente, a mais completa e típica formulação da doutrina da instrumentalidade é a de Aristóteles, para quem o C. é o instrumento de cortar, ainda que o C. não seja semelhante ao machado, pois tem em si mesmo o princípio do movimento e do repouso.9




    Tendo por base a primeira substância aristotélica, a alma, encontramos os pensamentos do filósofo Boécio. Que com base no ensino aristotélico também apresentará a sua definição de pessoa. Para ele era necessário a capacidade de raciocínio, ou seja, para que fosse classificado como pessoa seria necessário a capacidade de pensar. Como podemos constatar no trecho a seguir:




    Na visão ontológica boéciana – indivíduo que possui uma natureza racional – a pessoa humana é compreendida em sua constituição imutável e insubstituível. “Natura rationa[bi]lis” constitui-se na essência da pessoa humana, na “substantia”, ou seja, na propriedade, através da qual a pessoa existe como ser capaz de pensar.10




    Constata-se que pela visão boéciana, a pessoa era somente o ser dotado de razão ignorando, desta forma sua parte social, visão esta que se torna relevante quando traçamos um amparo ao individualismo.




    Podemos acrescentar ainda nesse sentido, as palavras de Marly Netto Peres, em seu dicionário de filosofia, como podemos ver no trecho transcrito abaixo:




    Pessoa. É o ser humano; indivíduo da espécie humana definido pela consciência que tem de existir, como ser biológico, moral e social. A pessoa se distingue do simples indivíduo biológico porque é dotada de razão e consciência moral. Ela é consciente de regras, deveres e direitos, é livre e responsável para escolher e decidir. Por extensão de sentido, a pessoa é o que chamamos de eu, aquilo que constitui nossa consciência e individualidade.11




    Cabe-nos ainda esclarecer o que o autor supramencionado entende por “eu”, nesse ponto nos é oportuno citarmos a seguinte classificação apresentada:




    Eu. Nossa individualidade de pessoa humana. Unidade do indivíduo como pessoa, que vai além da diversidade de seus atos, pensamentos, sentimentos, ou seja, nossa realidade invariável e permanente, nosso “núcleo duro”. Carl G. Jung distingue o eu consciente (em alemão, Ich) do eu que abarca o inconsciente e, até, o divino (Selbst).12




    No entanto, devemos desenvolver a ideia desse homem individualista e trabalhar com o fato de que ele é um ser social, e que não pode ser retratado unicamente como uma ilha em si mesmo, proposta apresentada por John Donne, poeta londrino.




    Com este pensar a filosofia evoluiu e passou a apresentar uma definição mais complexa de pessoa, como podemos constatar na obra de Roberto Francisco Daniel – onde temos a apresentação da seguinte definição:




    A expressão pessoa ultrapassa, porém, esta noção unilateralmente oferecendo uma descrição abrangente do ser humano. No transcorrer da história da filosofia consolidou-se uma definição mais precisa da expressão: pessoa é um sujeito moral que estruturalmente possui, através da razão, a faculdade de se relacionar em liberdade. Nesta definição não está somente expressa a individualidade do ser humano, mas também a sua dimensão social.13




    Por derradeiro, podemos concluir que pessoa pode ser visto como um ser composto de corpo e de alma, podendo ser individualizado em sua racionalidade, muitas vezes até ser visto como um mundo em miniatura14. Mas nunca desprezando sua essência social e, com isso seu caráter moral e sua liberdade de se relacionar.




    2.2 PARA A TEOLOGIA




    A próxima área em que iremos trabalhar será a teologia; nesse ponto do trabalho as definições sobre “pessoa” serão baseadas nos ensinamentos da ciência de Deus, ou seja, nas ideologias das religiões. Como nosso objetivo não é esgotar o tema, escolheremos algumas religiões como base teológica.




    Assim como fizemos com a Filosofia, iniciaremos nossos estudos com a explicação do que é a Teologia. Iremos começar com a definição apresentada por Marco Terêncio Varrão, para ele Teologia seria todo e qualquer apontamento que tenha base “em Deus ou nas coisas divinas”.15




    Aristóteles, por sua vez, entendia teologia da seguinte maneira:




    A sua “ciência primeira”, ou seja, a metafísica: entendeu-a ao mesmo tempo como ciência do ser como tal (ou seja, da substância) e como ciência da substância eterna, imóvel e separada (ou seja, Deus).16




    Agora que entendemos o que é teologia, passaremos para o estudo do que é “pessoa”. E como já havíamos falado não é o objetivo deste trabalho esgotarmos o tema, de tal sorte abordaremos o entendimento de referido conceito na religião cristã.




    Há teólogos que possuem uma visão dicotômica do homem, entendendo assim que sua formação é corpo e alma. Unindo dessa forma alma e espírito em um único elemento. A expressão “homem”, nesse caso, está ligada à ideia de humanidade, ou seja, de pessoas.




    No entanto, existe uma segunda vertente que é a presente no texto 1Ts 5.23; Hb 4.12; que apresenta a “Tricotomia do Homem”, por esta linha de pensamentos temos a pessoa composta por três elementos – corpo, alma e espírito. Entendendo que são três elementos distintos e inseparáveis até o momento da morte física, onde neste momento haveria a cisão entre a parte material (corpo) e a parte imaterial (alma e espírito) da pessoa.




    Dessa maneira, temos que o corpo seria a parte terrena, matéria do ser. É àquela composta dos elementos químicos (oxigênio, carbono etc.), sendo dessa forma a parte palpável da “pessoa”. É a parte temporária do ser e, que se não combinada com os outros dois elementos é inútil, como podemos constatar no trecho que segue:




    Porém, o corpo com todos esses elementos da terra, sem os elementos divinos, são de ínfimo valor. No hebraico, a palavra corpo é basar. No grego do Novo Testamento, a palavra corpo é somma. Portanto, o corpo é apenas a parte tangível, visível e temporal do homem (Lv 4.11; 1Rs 21.27; Sl 38.4; Pv 4.22; Sl 119.120; Gn 2.24; 1Co 15.47-49; 2Co 4.7). O corpo é a parte que se separa na morte física.17




    Nesse ponto, passamos para o segundo elemento que alma é a expressão do ser, ou seja, o corpo sem a alma é inerte. Uma vez que podemos dizer que a alma usa o corpo para se manifestar. Como lemos a seguir:




    De modo geral, em relação ao homem, a alma é aquele princípio inteligente que anima o corpo e usa os órgãos e seus sentidos físicos como agentes na exploração das coisas materiais, para expressar-se e comunicar-se com o mundo exterior. Nephesh dá o sentido literal de respiração da vida (Sl 107.5,9; Gn 35.18; 1Rs 17.21; Dt 12.23; Lv 17.14; Pv 14.10; Jó 16.13; Ap 2.23; Ecl 11.5; Sl 139.13-16).18




    Chegamos ao terceiro elemento que é o espírito, este por sua vez é a comunicação da criatura com seu criador, ou em outras palavras da pessoa com Deus, nessa esteira encontramos a seguinte citação:




    O espírito é o princípio ativo de nossa vida espiritual, religiosa e imortal. É o elemento de comunicação entre Deus e o homem. Certo autor cristão escreveu que corpo, alma e espírito não são outra coisa que a base real dos três elementos do homem: consciência do mundo externo, consciência própria e consciência de Deus.19




    Encontramos uma visão kardecista sobre tricotômica do homem, onde os elementos de composição do ser são espírito, períspirito e corpo físico. Nessa linha de dogmática temos a seguinte interpretação de cada elemento.




    O espírito é a parte imaterial e individual do ser, é nele que reside toda parte inteligente. Ou seja, é o local onde se encontra a moral, o pensamento e a vontade do homem. Pode ser nominado como sendo a alma ou mesmo o princípio inteligente da pessoa.




    Por sua vez, temos o segundo elemento que é o períspirito que o elemento de ligação entre o espírito e o corpo físico. É um envoltório fluídico.




    E o terceiro elemento é o corpo físico é a parte material, é a parte que coloca o “espírito em relação ao mundo exterior”20, observemos a explicação a seguir:




    Para Kardec o Espírito é o ser principal, que pensa e sobrevive e o corpo é um acessório designado como sendo um invólucro, uma veste da qual da qual se despoja por ocasião da morte. Além desse invólucro material, o Espírito um segundo, semimaterial, que o liga ao primeiro, do qual, ao contrário do corpo, não se despoja, e que damos o nome de períspirito. Esse invólucro semimaterial, que tem a forma humana, constitui para o Espírito um corpo fluídico, vaporoso, apesar do fato de nos ser invisível no seu estado normal, não deixa de ter algumas das propriedades da matéria. (LM, cap. I, 3)21




    Assim sendo, notamos que mesmo em dois seguimentos da doutrina cristã encontramos visões próximas sobre a composição da pessoa. Para ambas temos o homem como um ser formado por três elementos. Que em suma são: a parte física, a parte intelectual e a parte espiritual.




    2.3 PARA A ANTROPOLOGIA




    A próxima área onde buscaremos a conceituação de pessoa é na antropologia. E antes de mais nada, buscaremos entender o que é Antropologia. Em sua origem etimológica temos que anthropos, homem e, logos, estudo. Portanto, Antropologia significa o “estudo do homem” Assim sendo, podemos entender como sendo uma ciência que tem como escopo o conhecimento do ser humano em todos os seus aspectos.




    Por isso podemos afirmar que a Antropologia possui uma característica tríplice, nos seguintes aspectos: trata-se de uma ciência social uma vez que estuda o homem como membro de grupos organizados. Da mesma sorte é uma ciência humana, já que encara o homem em todas as suas vertentes (histórica, filosófica, costumeira etc.). Bem como é uma ciência natural, pois cuida psicossomática do homem e sua evolução22.




    Por isso, podemos afirmar que a Antropologia irá apresentar a conceituação de pessoa, levando em conta todas as suas faces, o que nos possibilitará enxergá-la como um ser em evolução que influencia e é influenciado pelo ambiente, pelo tempo, e pelos outros homens.




    Em primazia teremos a origem da humanidade, pois para entendermos o ser humano, temos que entender a trajetória do homo primitivo até o homo moderno. Dessa forma, passaremos de maneira breve sobre as fases evolutivas do homem, já que não é o propósito deste trabalho. Nessa linha temos que o homem é resultado da evolução do antropoide, que evoluiu para hominídeo, tornando-se assim um primata.




    Podemos constatar a seguinte escala evolutiva: pré-homínida (Australopithecus), Homo erectus (Pitecanthropus), Homo sapiens (Neanderthal) e Homo sapiens sapiens (Cro-Magnon). Por uma questão de prioridade ateremos nossos estudos na quarta fase evolutiva, uma vez que é desta fase que origina o Homem Moderno.




    E é com a evolução psicobiológica que o homem se torna apto a produzir e desse modo acaba por se tornar um ser cultural e acima de tudo social. Já que será capaz de reter e transmitir ensinamentos a outras pessoas do grupo, como podemos constatar nas palavras das autoras, Marina de Andrade Marconi e Zelia Maria Neves Pressoto:




    O homem se torna, então, um ser cultural, capaz de produzir, ou seja, capaz de criar e acumular experiências e principalmente de transmiti-las socialmente. Desenvolve padrões de comportamento grupal, hábitos e costumes diferentes, sempre renovados, que foram de fundamental importância para sua sobrevivência.23




    Nessa mesma esteira encontramos em C. Loring Brace, que a capacidade que as pessoas possuem de praticar o câmbio de informações é uma de suas características mais singulares bem como a forma de maior importância para adaptação, observamos suas palavras a inframencionadas:




    A mais singular característica do ser humano é sua capacidade para partilhar da experiência acumulada e transmitida pelos seus semelhantes. Esta deve, portanto, ser considerada a mais importante forma de adaptação do homem.24




    Como podemos concluir o a antropologia mantém seu interesse no homem como um todo, ou seja, na sua parte biológica e cultural. Portanto, nos foi permitido constatar que a conceituação de homem, em seu sentido mais amplo, ou seja, “pessoa”, é um ser que passou por diversas mudanças físicas, evoluindo do antropoide e chegando ao homem moderno. Este é capaz de produzir e, dessa forma torna-se um ser cultural. Que como desenvolve a aptidão para transmitir e receber informações e assim manter e continuar evoluindo a espécie.




    2.4 PARA A SOCIOLOGIA




    Nosso próximo campo de exploração será a Sociologia, e seu entendimento sobre o que é “pessoa”. Porém, antes de entrarmos nessa seara iremos buscar compreender o que é a ciência da sociologia, assim como fizemos anteriormente com os outros campos de estudo.




    Primeiramente buscaremos a origem etimológica da palavra Sociologia, que se origina do latim sócius, associação, e logus, estudo. Ou seja, Sociologia é o estudo das associações e, em todo o caso é o estudo das relações e interações entre os seres humanos. A forma como irão se comportar em determinado grupo, qual a sua forma de interação.




    Uma vez que já vimos que a socialização é um mecanismo fundamental para a manutenção da espécie, pois é por meio desta que os indivíduos trocam informações, conhecimentos adquiridos que fazem com que a espécie persista. Como nos retrata a socióloga Cristina Costa:




    A preservação das espécies animais e seu aprimoramento parecem ser, como afirmou Darwin na teoria sobre a evolução das espécies, o objetivo dos hábitos de vida, convivência e sociabilidade. Assim, os animais desenvolvem estilos próprios de comportamento que lhes permitem a reprodução e a sobrevivência. Estabelecem para isso modelos de comportamento complexos, com sistemas de acasalamento, alojamento, migração, defesa e alimentação.25




    E dentre todas as espécies animais existentes o que irá importar para o nosso estudo será o homem. Nesse sentido, seguindo na obra da autora supramencionada, encontramos os seguintes dizeres:




    Proveniente de sua bagagem genética, o homem demonstra também ser capaz de sentir medo, prazer ou frio e de estabelecer relações de amizade e parentesco. Porém, quer por dificuldades impostas pelo ambiente, quer por particularidades da própria espécie, o homem também desenvolveu habilidades e comportamentos que dependem de aprendizado.26




    Destarte temos que o homem necessita do convívio social para que possa desenvolver certas habilidades. E caso esta convivência lhe seja cerceada iremos constatar que alguns comportamentos não serão aprendidos. E nesse caso o homem será classificado como Homo Ferus, como nos ensina Richard Osborne em seu dicionário de Sociologia, como podemos observar:




    HOMO FERUS. Animal humano que, devido ao isolamento total de outros seres humanos, foi privado, durante os primeiros anos de vida, de interação com eles (veja INTERACÇÃO), fator essencial para a sua socialização (veja SOCIALIZAÇÃO), e que, por este motivo, não adquiriu, ou o fez apenas de forma rudimentar, personalidade e cultura.27




    De tal sorte, podemos afirmar que caso o homem seja criado em sociedade, ele será um ser dotado das habilidades sociais ensinadas pelo grupo que convive. E dessa forma, podemos afirmar que este se tornará uma pessoa social, ou seja, será o indivíduo possuidor de capacidades e status dentro deste ambiente de interação. Como bem nos ensina Richard Osborne, ainda em seu dicionário:




    PESSOA SOCIAL. Indivíduo humano socializado e possuidor de status e papéis.28




    Por estas elucidações podemos concluir que para a sociologia pessoa é uma categoria dos indivíduos humanos que nasceu e, principalmente se desenvolveu dentro de um contexto social; onde foi capaz de receber informações e de desenvolver habilidades comuns para àquele grupo social.




    2.5 PARA A PSICOLOGIA




    Nessa fase do trabalho iremos trabalhar com a concepção de pessoa para a psicologia. Palavra que tem origem grega, significando psyché, alma e, logos, palavra, razão, discurso acerca de. Ou seja, é o discurso acerca da alma e, como já vimos anteriormente em Filosofia que a alma é uma parte fundamental do corpo, pois é o ato final. E mais a frente, vimos em Teologia que alma é o princípio inteligente do ser.




    Por essas elucidações chegamos que o objeto de estudo da Psicologia não é senão o estudo dos anseios, o que é responsável por formar a consciência. Como podemos constatar na obra de Fernanda Duarte e Raul Mesquita:




    Na Alemanha, Wilhelm Wundt, fisiologista de formação, definiu o objecto da Psicologia como sendo o estudo da experiência ou sensação imediatas.29




    Ainda na obra dos autores temos o seguinte:




    Nos finais do século xix, William ---> James, filósofo americano e um dos pioneiros da Psicologia, definiu-a como sendo «a ciência que estuda os pensamentos, as percepções e as emoções» que formam, segundo ele, a corrente da consciência.30




    De tal forma, podemos constatar que Psicologia é a ciência que se importará com as emoções humanas e como elas influenciam na percepção de mundo. Com isso passamos a análise do que é pessoa. Fernanda Duarte e Raul Mesquita nos apresentam a seguinte definição de pessoa em seu dicionário de Psicologia:




    Pessoa -- Tal como a palavra personagem, deriva do latim persona. Pessoa é o -> indivíduo responsável pelos seus actos.31




    Na obra de José Chaves, temos a figura da pessoa como um ser complexo e, composto por várias partes; que podem ser orgânicas ou não como é o caso das emoções, como podemos ver no trecho que segue:




    (...) até o leigo entende a pessoa como um ser complexo, isto é, um conjunto de partes inter-relacionadas formando uma totalidade. Essa ideia de complexidade deriva de nossa própria observação e introspecção, as quais nos revelam que cada um de nós, além dos constituintes orgânicos, somos pensamentos, sentimentos, sensações etc.32




    Dessa forma, podemos entender que para a psicologia “pessoa” é o indivíduo responsável pelos seus atos e formado por parte orgânica, que é a parte palpável do indivíduo. E por uma parte emocional, que são os sentimentos, suas sensações e, suas percepções.




    2.6 PARA A ECONOMIA




    Estudaremos agora a visão de “pessoa” sob a ótica da Economia, que a ciência que destina suas preocupações as atividades produtivas. Ou seja, preocupa-se com tudo que influência direta ou indiretamente aos meios de produção como, por exemplo, os recursos financeiros, matéria-prima, tecnologia e etc.; como nos é passado na definição apresentada no dicionário de economia organizado por Paulo Sandroni:




    ECONOMIA. Ciência que estuda a atividade produtiva. Focaliza estritamente os problemas referentes ao uso mais eficiente de recursos materiais escassos para a produção de bens; estuda as variações e combinações na alocação dos fatores de produção (terra, capital, trabalho, tecnologia), na distribuição de renda, na oferta e procura e nos preços das mercadorias. Sua preocupação fundamental refere-se aos aspectos mensuráveis da atividade produtiva, recorrendo para isso aos conhecimentos matemáticos, estatísticos e econométricos.33




    Nessa mesma linha encontramos Aquiles Ferraz Nunes34, em sua obra mais uma vez nos afirma que a Economia é a ciência que se zelará pela eficácia dos meios de produção e acondicionará os recursos necessários.




    Agora que entendemos qual é o objeto de estudo da economia podemos passar a buscar a definição de pessoa para esta ciência. Destarte nos é proposto duas definições de pessoa, uma é a definição de pessoa física ou também denominada como pessoa natural, a qual entendemos como todo ser humano desde o seu nascimento até a data da sua morte. Com temos retratado nas palavras a seguir:




    PESSOA FÍSICA (ou Pessoa Natural). Todo indivíduo, desde o momento de seu nascimento até a morte. Adquire personalidade civil ao nascer, mas tem seus direitos garantidos antes mesmo do nascimento. Esses direitos, baseados na própria natureza humana, são os direitos de existência, de liberdade, de associação, de propriedade e de defesa.35




    Outro autor que também nos traz definição similar é o autor, também já citado Aquiles Ferraz Nunes, como nos é passado no texto que segue:




    PESSOA FÍSICA. Todo indivíduo (isto é, a pessoa), desde seu nascimento até a morte, com direitos garantidos por sua própria existência e por pertencer a um grupo social: de vida, liberdade, associação, apropriação, consumo, produção e lazer.36




    A segunda classificação de pessoa é a que trata da pessoa jurídica, que podemos interpretar como sendo uma instituição qualquer, que seguindo os ditames legais foi personalizada e dessa maneira individualizada e com isso acaba por se diferenciar das pessoas físicas que a integra. Observemos a conceituação apresentada por Paulo Sandrovani:




    PESSOA JURÍDICA. Qualquer instituição (empresa, sociedade, corporação etc.) que se personaliza e individualiza, distinguindo-se das pessoas físicas que a formam. Sua existência depende de aspectos legais: para ser formadas, precisam cumprir determinados requisitos e só são dissolvidas por força da lei ou por acordo de seus componentes.37




    Aquiles Ferraz Nunes também trabalhou com o tema como nos é passado a seguir:




    PESSOA JURÍDICA. Qualquer instituição (empresa, sociedade, corporação, etc.), que se personaliza e individualiza, distinguindo-se das pessoas físicas que a formam. Sua existência depende de aspectos legais: para serem formadas, precisam cumprir determinados requisitos e só são dissolvidas por força da lei ou por acordo de seus componentes.38




    De tal sorte concluímos que pessoa natural é qualquer indivíduo da espécie humana desde o seu nascimento com vida até a sua morte. Por sua vez, pessoa jurídica será qualquer instituição integrada por pessoas físicas, que é personalizada, de acordo com os aspectos legais, para poder se diferenciar dos seus integrantes.




    2.7 PARA A ÉTICA




    Entraremos agora no mundo da Ética, dessa forma, iremos estudar agora a ciência que tem como objeto a análise de conduta das pessoas. Sua origem etimológica é o grego com a palavra ethos que significa caráter, o que a diferencia da moral que deriva de outro termo grego, ethikos que por sua vez significa costume. Quem nos explica de forma bastante ilustrativa essa diferença é Marly Netto Peres, observemos o trecho transcrito de sua obra:




    A ética é um discurso e, sobretudo uma prática na primeira pessoa do singular (eu), enquanto a moral diz respeito à primeira pessoa do plural (nós). A ética é o fundamento que determina um comportamento coerente com nós mesmos. A moral nos obriga, enquanto a ética não é outra coisa senão o sentimento de dignidade, como disse Alain (pseudônimo de Émile-Auguste Chartier).39




    Outro autor que nos explica sobre a ética é Nicola Abbangnano, como podemos observar em suas palavras abaixo transcritas:




    Ética (...). Em geral, ciência da conduta. Existem duas concepções fundamentais dessa ciência: 1ª. a que a considera como ciência do fim para o qual a conduta dos homens deve ser orientada e dos meios para atingir tal fim, deduzindo tanto o fim quanto os meios da natureza do homem; 2ª. a que a considera como ciência do móvel da conduta humana e procura determinar tal móvel com vistas a dirigir ou disciplinar essa conduta.40




    Outra consideração importante a ser feita é sobre o aperfeiçoamento do nosso comportamento, ou seja, a evolução que podemos ter como indivíduos em nossos atos, encontramos nesse sentido o autor supramencionado Marly Netto Peres, vejamos o que ele nos esclarece:




    Segundo Immanuel Kant, somos capazes do que ele chamou de “aprimoramento ético”, ou seja, de nos tornarmos melhores – o que não tem nada a ver com sentimentos ditos como humanitários ou religiosos, mas simplesmente com a melhor maneira de se portar e agir no interesse do conjunto da sociedade, e não só em proveito próprio ou de uma facção ou grupo social. Nesse sentido, podemos afirmar que a ética começa no momento em que somos livres. Enquanto a moral é um código de conduta imposto pela sociedade, a ética forma conjuntos que cada pessoa impõe ou proíbe a si mesma. Essas leis que fixamos para nós mesmos visam menos satisfazer a nossos desejos do que respeitar e levar em consideração os direitos outros.41




    Dessa maneira, podemos interpretar ética como a ciência que estudará os costumes e as condutas realizadas pelos seres humanos e, realizando os juízos de valor sobre a própria forma de agir, ou seja, é uma autoanálise das condutas praticadas.




    Com isso, podemos entender que para a área da Ética iremos conceituar pessoa baseada na sua conduta e, para isso iremos galgar o vínculo entre a sua personalidade e seus valores éticos, como já vimos anteriormente, são os conjuntos de regras que a pessoa impõe a si mesmo, em sentido similar temos o posicionamento que nos é passado na obra organizada por Cari F. H. Henry:




    PESSOA E PERSONALIDADE. Ver também Caráter; Saúde Mental; Psicologia. A natureza da personalidade humana está direta e intimamente relacionada com a consideração ética. Nossa compreensão do ser humano, de sua capacidade e de seus limites, sustenta nossos esforços para definir o comportamento ético apropriado.42




    O autor, Cari F. H. Henry, nos propõe um exame do comportamento humano e não um olhar meramente psicológico e, quando aceitamos este desafio chegamos ao resultado de que a capacidade de julgar um comportamento como sendo ético ou não está relacionada ao amadurecimento pessoal, como podemos observar no trecho a seguir:




    A capacidade moral está intimamente ligada à maturidade pessoal e à integridade pessoal. Apesar de afirmativas de intelectuais e de intenções sinceras, a personalidade neurótica ou imatura, inadvertidamente, falhará em atingir um comportamento ético coerente por causa da contaminação da personalidade disfuncional.43




    Concluímos, portanto, que para Ética, pessoa é aquele capaz de lidar primeiramente de forma caridosa consigo mesma, uma vez que se o indivíduo consegue entender o que é um comportamento benéfico para si, é porque conseguiu amadurecer e, dessa forma conseguirá agir de forma equivalente com seus semelhantes.




    2.8 PARA O DIREITO




    Chegamos ao derradeiro de nosso capítulo, com a definição de pessoa para o Direito, palavra de origem latina, jus. Em seu Dicionário de Filosofia Nicola Abbangnano, apresenta a seguinte definição:




    DIREITO Em sentido geral e fundamental, a técnica da coexistência humana, isto é, técnica que visa a possibilitar a coexistência dos homens. Como técnica, o D. se concretiza em conjunto de regras (nesse caso leis ou normas), que têm por objeto o comportamento intersubjetivo, ou seja, o comportamento dos homens entre si.44




    Podemos entender então que o Direito é a forma que as pessoas encontraram para viabilizar a convivência em sociedade. Uma vez que, como já nos advertiu Tomaz Hobbes, “o homem é o lobo do próprio homem”. Assim sendo, é vital que se criem normas de conduta a fim de evitar que os homens se autodestruam e, dessa forma a sociedade entre em colapso.




    Dessa forma, só nos resta concluir que a conceituação de “pessoa” para o Direito não é senão uma compilação de todas as outras definições. O que não poderia ser diferente uma vez que o Direito é uma ciência cultural, ou seja, é algo diretamente ligado com os valores, costumes e, percepções do cotidiano que a sociedade tem em um determinado tempo e espaço, que se modifica a todo momento, conforme as situações cotidianas acontecem.




    Dessa maneira, passamos a definição de “pessoa” para o Direito. Nosso ponto de partida encontra-se na obra de Denis Alland e Stéphane Rials:




    Embora oriundo do vocábulo jurídico romano, o termo “pessoa” não teve, na Antiguidade, o sentido jurídico preciso que lhe damos. Tomado de empréstimo pelos romanos, o termo grego prosopon, com base no qual se elaborou o conceito de pessoa, ora remete ao ser humano como tal em sua realidade física concreta, a seu “rosto”, ora a figura abstrata que o ser humano real pode revestir, à “máscara” do teatro antigo e, por meio dela, ao papel que ela simboliza.45




    Ainda nas palavras dos autores:




    Por esse motivo, o termo latino persona foi utilizado pelos juristas romanos tanto para designar o ser humano em geral, quanto (com mais frequência) no sentido mais restrito de ator da vida jurídica. Ator, por conseguinte sujeito de direitos. Este último sentido, acolhido pelos juristas medievais, deu origem ao qualificativo persona por eles aplicado aos grupos que formassem corpos (cf. pessoas jurídicas).46




    A esse modo, constatamos que assim como na Economia, no direito também existirá mais de uma categoria de “pessoa”. Àquela que se refere à pessoa natural, ou seja, o indivíduo orgânico, bem como se refere também à pessoa jurídica que em termos muito simplórios é a união de pessoas ou bens que por preencherem requisitos legais viram sujeitos de direito.




    Nesse sentido, encontramos os ensinamentos de Maria Helena Diniz, nos apresentando também a denominação pessoa natural e pessoa jurídica. Sobre a pessoa jurídica a autora afirma ser o conjunto de pessoas naturais ou bens que acaba por ser reconhecida como sujeito de direitos por preencher requisitos, como podemos observar em suas palavras:




    Assim, a pessoa jurídica é a unidade de pessoas naturais ou de patrimônios, que visa à consecução de certos fins, reconhecida pela ordem jurídica como sujeito de direitos e obrigações.




    Três são os seus requisitos: organização de pessoas ou de bens; liceidade de propósitos ou fins; e capacidade jurídica reconhecida por norma.47




    Outros autores também embasam essa conceituação de pessoa jurídica, como é o caso de Washington de Barros Monteiro, como podemos observar




    Com justeza já se afirmou que o espírito de associação obedece, em todas as suas manifestações, a duas forças fundamentais, simultâneas e concorrentes: a) – de um lado, a tendência inata do homem para o convívio em sociedade; b) – de outro, a acenada vantagem que resulta da conjugação de forças e que expressa pelo princípio mecânico da composição das forças no paralelogramo e segundo o qual o efeito da resultante é o produto e não a soma aritmética das forças agrupadas.




    Surgem assim a pessoa jurídica, também chamadas pessoas morais (no direito francês) e pessoas coletivas (no direito português) e que podem ser definidas como associações ou instituições formadas para a realização de um fim e reconhecidas pela ordem jurídica como sujeito de direitos.48




    Nosso Código Civil de 2002, em seu artigo 40, diferencia ainda pessoa jurídica de direito público e privado, interno e externo e de direito privado. Bem como nos artigos seguintes irá nos explicar o surgimento, a extinção e a peculiaridade de cada uma dessas pessoas jurídicas e suas subdivisões, contudo esse não é o assunto de importância para o trabalho em questão. Por isso não iremos nos alongar no tema.




    Agora que já sabemos que pessoa jurídica dentre outras coisas é a reunião de pessoas naturais, iremos entender o que representa tal denominação. Segundo Maria Helena Diniz, pessoa natural seria o homem orgânico, ou seja, o homem tal qual a sua natureza. Como podemos aprender nas palavras abaixo:




    De modo que a “pessoa natural” é o ser humano considerado como sujeito de direitos e obrigações.




    [...].




    Seguindo a orientação de nossa legislação civil e dos civilistas nacionais, aderimos à denominação “pessoa natural”, que designa o ser humano tal como ele é.49




    Ainda nas palavras da autora, só que agora em seu Dicionário Jurídico Universitário, pessoa natural para o Direito Civil é o “Ser humano considerado como sujeito de direitos e obrigações”50.




    Outro autor que também nos apresenta um conceito de pessoa natural como sendo o homem em sua natureza, é Carlos Roberto Gonçalves. Como nos fica claro em suas palavras a seguir:




    A nomenclatura “pessoa natural” revela-se, assim, a mais adequada, como reconhece a doutrina em geral, por designar o ser humano tal como ele é, com todos os predicados que integram a sua individualidade.51




    Nosso Código Civil não foi indiferente à pessoa natural, que é o tipo de pessoa que nos interessará como objeto de estudo nesta obra. Em nosso códex nos é apresentado o início da personalidade jurídica da pessoa natura. Observemos o que o artigo segundo nos determina:




    Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.52




    De toda sorte, alguns artigos mais adiante, o Código irá nos estabelecer o término desta personalidade. Como constatamos no momento em que lemos o artigo sexto:




    Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.53




    Como nos foi passado, a pessoa natural é todo ser humano, sua personalidade civil inicia-se com seu nascimento com vida. Bem como tem por derradeiro a sua morte. Pois bem o que podemos entender por personalidade jurídica? Sobre esse assunto Maria Helena Diniz, em seu Código Civil Anotado, nos apresenta a seguinte explanação:




    Personalidade e capacidade jurídica: Liga-se à pessoa a ideia de personalidade, que exprime a aptidão genérica para adquirir direitos e contrair deveres. (...)




    Sendo a pessoa natural (ser humano) o sujeito das relações jurídicas e a personalidade, a possibilidade de ser sujeito, ou seja, uma aptidão a ele reconhecida, toda pessoa é dotada de personalidade. A personalidade é o conceito básico da ordem jurídica, que a estende a todos os homens, consagrando-a na legislação civil e nos direitos constitucionais de vida, liberdade e igualdade.




    A personalidade tem sua medida na capacidade, que é reconhecida, num sentido de universalidade, no art. 1º do Código Civil, que, ao prescrever “toda pessoa é capaz de direitos e deveres”, emprega o termo pessoa na acepção de todo ser humano, sem qualquer distinção de sexo (Lei n. 9029/95), idade (Lei n. 8069/90 e 10.741/2003), credo, raça (Lei n. 7.437/85, 7.716/89, com alteração da Lei n. 9.459/97, e Dec. De 8-9-2000) (...).54




    Assim sendo, podemos entender que personalidade é a aptidão para ser titular de direitos e obrigações, ou seja, toda pessoa natural nascida com vida possuirá tal aptidão. Já sobre esse aspecto temos o doutrinador Carlos Roberto Gonçalves apresentando um conceito sobre a personalidade, vejamos:




    O conceito de personalidade está umbilicalmente ligado ao de pessoa. Todo aquele que nasce com vida torna-se uma pessoa, ou seja, adquire personalidade. Esta é, portanto, qualidade ou atributo do ser humano. Pode ser definida como aptidão genérica para adquirir direitos e contrair obrigações ou deveres na ordem civil. É pressuposto para a inserção e atuação da pessoa na ordem jurídica.55




    Outros doutrinadores também se manifestaram sobre o que seria a personalidade, foi o caso do doutrinador Clóvis Beviláqua, que nos apresenta a seguinte proposta:




    A aptidão, reconhecida pela ordem jurídica a alguém, para exercer direitos e contrair obrigações.56




    Nessa mesma linha encontramos os dizeres de Haroldo Valadão:




    A personalidade é, portanto, o conceito básico da ordem jurídica, que a estende a todos os homens, consagrando-a na legislação civil e nos direitos constitucionais de vida, liberdade e igualdade.57




    Agora que já entendemos que personalidade é habilidade de ser sujeito de direitos e obrigações e, que isso é inerente a toda pessoa natural nascida com vida, é fundamental alertarmos quanto à ressalva apresentada por Maria Helena Diniz, como podemos analisar no texto que segue:




    Poder-se-ia até mesmo afirmar que na vida intrauterina tem o nascituro e na vida extrauterina tem o embrião, concebido in vitro, personalidade jurídica formal, no que atina aos direitos da personalidade, visto ter carga genética diferenciada desde a concepção, seja ela in vivo ou in vitro (PL n. 699/2011, art. 2a; Recomendação n. 1.046/89, n. 7, do Conselho da Europa; Pacto de São José da Costa Rica, art. 4a, I; Resolução do CFM n. 1.957/2010, Seções IV, n. 3, V, VI), passando a ter personalidade jurídica material, alcançando os direitos patrimoniais (RT, 593:258) e obrigacionais, que se encontravam em estado potencial, somente com o nascimento com vida (CC, art. 1.800, § 3a). Se nascer com vida adquire personalidade jurídica material, mas se tal não ocorrer nenhum direito patrimonial terá.58




    Destarte, podemos afirmar que o ponto fundamental para que uma pessoa natural tenha personalidade é o seu nascimento com vida. Mas quando podemos afirmar que houve o nascimento com vida, uma vez que não são raras as vezes em que um indivíduo sequer chega a completar um minuto de vida. Para que se tenha a real compreensão do que seria o nascimento com vida, compreenderemos primeiro o que podemos entender por nascimento, nesse sentido temos Carlos Roberto Gonçalves:




    Ocorre o nascimento quando a criança é separada do ventre materno, não importando tenha o parto sido natural, feito com o auxílio de recursos obstétricos ou mediante intervenção cirúrgica. O essencial é que se desfaça a unidade biológica, de forma a constituírem mãe e filho dois corpos, com vida orgânica própria, mesmo que não tenha sido cortado o cordão umbilical.59




    Assim sendo, temos que o nascimento é o ato de tornar mãe e filhos dois seres distintos, ou seja, é quando o organismo do filho passa a ter vida autônoma a da mãe. O mesmo autor ainda nos esclarece o que podemos entender por nascimento com vida, observemos:




    Para se dizer que nasceu com vida, todavia, é necessário que haja respirado. Se respirou, viveu, ainda que tenha perecido em seguida. Lavram-se, neste caso, dois assentos, o de nascimento e o de óbito (LRP, art. 53, § 2º). Não importa, também, tenha o nascimento sido a termo ou antecipado.60




    Nessa mesma linha encontramos Maria Helena Diniz, com os seguintes ensinamentos:




    O nosso Código Civil afastou todas essas hipóteses, que originavam incertezas, dúvidas, pois, no seu art. 2a, não contemplou os requisitos da viabilidade e forma humana, afirmando que a personalidade jurídica inicia-se com o nascimento com vida, ainda que o recém-nascido venha a falecer instantes depois.61




    O Conselho Nacional de Saúde também apresentou sua definição de nascimento com vida, como podemos observar em sua Resolução n. 1/88:




    Art. 29 - VI – Nascimento Vivo – é a expulsão ou extração completa do produto da concepção quando, após a separação, respire e tenha batimentos cardíacos, tendo sido ou não cortado o cordão, esteja ou não desprendida a placenta;




    Mais à frente em sua obra, Carlos Roberto Gonçalves, irá fornecer a informação sobre o exame realizado para se aferir se o infante respirou ou não, tal exame recebe o nome de Hidrostática de Galeno, notemos como o procedimento é realizado e como se dá a conclusão se houve ou não a respiração por parte da criança:




    Essa constatação se faz, tradicionalmente, pelo exame clínico denominado docimasia hidrostática de Galeno. Baseia-se essa prova no princípio de que o feto, tendo respirado, inflou de ar os pulmões. Extraídos do corpo do que morreu durante o parto e imersos em água, eles sobrenadam. Os pulmões que não respiraram, ao contrário, estando vazios e com as paredes alveolares encostadas, afundam. A medicina tem hoje recursos modernos e eficazes, inclusive pelo exame de outros órgãos do corpo, para apurar se houve ou não ar circulando no corpo do nascituro.62




    A toda sorte, temos que o nascimento com vida é quando o nascituro recebe ar em seus pulmões, o que pode ser aferido, em caso de morte do recém-nascido, pelo exame conhecido como Hidrostática de Galeno, dando-se dessa forma o início da personalidade da pessoa natural.




    Cabe a nós agora entender o derradeiro da personalidade, ou seja, quando esta chega ao seu fim. Como já nos foi passado o artigo sexto do Código Civil, nos determina que o fim da personalidade ocorre com a morte da pessoa natural, como nos estabelece Maria Helena Diniz:




    Cessa a personalidade jurídica da pessoa natural com a morte real (CC, art. 6-, I a parte), deixando de ser sujeito de direitos e obrigações, acarretando: 1) dissolução do vínculo conjugal (Lei n. 6.515/77 e CC, art. 1.571,1) e do regime matrimonial; 2) extinção do poder familiar (CC, art. 1.635,1); dos contratos personalíssimos, como prestação ou locação de serviços (CC, art. 607), e mandato (CC, art. 682, II; STF, Súmula 25); 3) cessação da obrigação de alimentos, com o falecimento do credor, pois, com o do devedor, seus herdeiros assumirão os ônus até as forças da herança (Lei n. 6.515/77, art. 23; CC, art. 1.700; RJTJSP, 82:38; RT, 574:68); da obrigação de fazer, quando convencionado o cumprimento pessoal (CC, arts. 247 e 248), do pacto de preempção (CC, art. 520); da obrigação oriunda de ingratidão de donatário (CC, art. 560); 4) extinção do usufruto (CC, art. 1.410, I; CPC, art. 1.112, VI); da doação em forma de subvenção periódica (CC, art. 545); do encargo da testamentaria (CC, art. 1.985); do benefício da justiça gratuita (Lei n. Curso de Direito Civil Brasileiro 253 1.060/50); 5) perda da capacidade de ser parte em processo judicial (TJRS, Ap. Cível 70.017.278.250, rei. Amo Werlang, j. 28-2-2007).63




    Outro autor a se posicionar sobre o tema de maneira similar é Carlos Roberto Gonçalves, como podemos ver nas linhas transcritas de seu livro:




    A morte real é apontada no art. 6º do Código Civil como responsável pelo término da existência da pessoa natural, que pode ser também simultânea (comoriência).64




    Temos na mesma linha de pensar o doutrinador Sílvio de Salvo Venosa, nos ensinando nos seguintes dizeres:




    A existência da pessoa natural termina com a morte (art. 6°). Como com a morte termina a personalidade jurídica (mors omnia solvit, a morte tudo resolve), é importante estabelecer o momento da morte ou fazer sua prova para que ocorram os efeitos inerentes ao desaparecimento jurídico da pessoa humana, como a dissolução do vínculo matrimonial, o término das relações de parentesco, a transmissão da herança etc.65




    Como podemos observar a morte da pessoa natural é o ponto determinante para considerar extinta a personalidade, mas em que momento podemos considerar que a pessoa natural está morta? Sobre este questionamento a doutrina nos apresenta algumas possibilidades: a morte real, a morte simultânea, também conhecida como comoriência, à morte civil e por último a morte presumida.




    Como podemos analisar, a morte real é a estabelecida no artigo sexto do Código Civil, e como poderemos constatar essa será a morte de fato, ou seja, essa é a morte que terá a constatação da cessação das atividades orgânicas da pessoa natural.




    Nesse sentido encontramos o autor Silva, nos apresenta a morte como um processo em que o organismo atinge um estado em que o retorno ao seu estado vital, normal é impossível, como passamos observar:




    Cessação total e irreversível das funções vitais que, no entanto, não desaparecem de uma só vez, razão pela qual se costuma dizer que a morte não é um fato e sim um processo que leva o organismos a uma série de transformações em que a volta à normalidade torna-se impossível.66




    Sendo que por muito tempo a morte foi considerada no senso comum como sedo a parada dos batimentos cardíacos de forma imutável, como bem nos esclarece Oliveira:




    A morte foi considerada uma ocorrência súbita caracterizada pela interrupção total das atividades vitais. Mesmo em relatos sobre a pessoa em agonia ou moribundo havia embutida a ideia de “aquele que está quase a morrer”, ou seja, um fim. Em especial, se senso comum entendia-se a morte como a parada do coração, cientificamente: a interrupção irreversível dos batimentos cardíacos a cessação da circulação do sangue e a parada respiratória significavam o fim da vida – a morte.67




    No entanto, como o passar do tempo e as novas descobertas científicas, chegamos aos transplantes de órgãos. O que exigiu da comunidade médica um novo olhar e uma nova classificação de morte, segundo a Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.480/97, temos as seguintes considerações:




    CONSIDERANDO que a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a retirada de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento, determina em seu artigo 3º que compete ao Conselho Federal de Medicina definir os critérios para diagnóstico de morte encefálica;




    CONSIDERANDO que a parada total e irreversível das funções encefálicas equivale à morte, conforme critérios já bem estabelecidos pela comunidade científica mundial;




    CONSIDERANDO o ônus psicológico e material causado pelo prolongamento do uso de recursos extraordinários para o suporte de funções vegetativas em pacientes com parada total e irreversível da atividade encefálica;




    CONSIDERANDO a necessidade de judiciosa indicação para interrupção do emprego desses recursos;




    CONSIDERANDO a necessidade da adoção de critérios para constatar, de modo indiscutível, a ocorrência de morte;




    CONSIDERANDO que ainda não há consenso sobre a aplicabilidade desses critérios em crianças menores de 7 dias e prematuros.68




    Como vimos a Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.480/97 cita como parâmetro a Lei de Transplante de Órgãos, Lei 9.434/97, observemos o que dispõe esta lei em seu artigo terceiro:




    Art. 3º A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte encefálica, constatada e registrada por dois médicos não participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios clínicos e tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina.




    Dessa forma, podemos concluir que quando falamos em morte real da pessoa natural estamos nos referindo à sua morte encefálica, assim sendo, podemos interpretar como que suas funções cerebrais tivessem cessado de forma irreversível e definitiva.




    Passaremos agora a explicar os outros tipos de morte trazidos pela doutrina, todavia, não esgotaremos o tema, uma vez que não é esta a proposta do trabalho. Dessa maneira o segundo tópico a ser explorado será a morte simultânea ou também conhecida como comoriência.




    O nosso Código Civil trata dessa morte em seu artigo oitavo, vejamos a disposição deste artigo:




    Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos.




    Em seu Código Civil Comentado o doutrinado Sílvio de Salvo Venosa, nos expõe a relevância dessa classificação, bem como fala dela em nosso sistema, como podemos constatar no texto transcrito a seguir:




    A questão é de vital importância, uma vez que a pré-morte de um casal ou de pai e filho, por exemplo, tem implicações no direito sucessório. Se faleceu primeiro o marido, transmitiu a herança à mulher; se ambos não tivessem descendentes ou ascendentes e a mulher falecesse depois, transmitiria a herança a seus herdeiros colaterais. O oposto ocorreria se se provasse que a mulher faleceu antes. A situação prática pode ocorrer em catástrofes, acidentes ou mesmo em situações de coincidência. Na dúvida sobre quem tenha falecido anteriormente, o Código presume o falecimento conjunto.69




    Segue o autor tratando dessa morte em nosso sistema:




    Nosso sistema, com presunção de comoriência, simplifica a situação jurídica, quando a ciência, ainda que com todo o seu avanço tecnológico, não puder estabelecer quem faleceu anteriormente.70




    Como pudemos aprender, a morte simultânea é aquela em que dois ou mais indivíduos morrem ao mesmo tempo. Dessa forma, podemos passar a estudar o terceiro tipo de morte proposto por nossa doutrina, que é a morte civil. Sobre esta temos o artigo mil oitocentos e dezesseis do Código Civil, dispondo da seguinte forma:




    Art. 1.816. São pessoais os efeitos da exclusão; os descendentes do herdeiro excluído sucedem, como se ele morto fosse antes da abertura da sucessão.




    Parágrafo único. O excluído da sucessão não terá direito ao usufruto ou à administração dos bens que a seus sucessores couberem na herança, nem à sucessão eventual desses bens.




    Tratando sobre a morte civil encontramos na obra de Carlos Roberto Gonçalves, uma explanação sobre o tema com o seguinte ensinamento:




    Pode-se dizer que há um resquício da morte civil no art. 1.816 do Código Civil, que trata o herdeiro, afastado da herança, como se ele “morto fosse antes da abertura da sucessão”. Mas somente para afastá-lo da herança. Conserva, porém, a personalidade, para os demais efeitos. Também na legislação militar pode ocorrer a hipótese de a família do indigno do oficialato, que perde o seu posto e respectiva patente, perceber pensões, como se ele houvesse falecido (Dec.-Lei n. 3.038, de 10-2-1941).71




    Podemos entender por morte civil aquela que ocorre para fins de herança, uma vez que a pessoa natural continua viva, ela está morta de maneira ficta. Dessa maneira podemos passar à outra categoria, que no caso é a da morte presumida, buscamos esclarecimentos nas palavras de Calos Roberto Gonçalves como podemos ver:




    A morte presumida pode ser com ou sem declaração de ausência. Presume-se a morte, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva (CC, art. 6º, 2ª parte).72




    A doutrinadora Maria Helena Diniz, também se posiciona de forma similar como autor supracitado, como podemos observar nas suas palavras abaixo transcritas:




    A morte presumida (CC, arts. 6a, 2- parte, e 92, IV) pela lei se dá com declaração da ausência de uma pessoa nos casos dos arts. 22 a 39 do Código Civil e dos arts. 1.161 a 1.168 do Código de Processo Civil, apenas no que concerne a efeitos patrimoniais e alguns pessoais156 (CC, art. 1.571, § l 2).73




    Nessa linha, temos que a morte presumida ocorre nas hipóteses dispostas em lei, uma vez que por alguma eventualidade desconhece-se o paradeiro da pessoa que será declarada morta.




    Com essas considerações finais encerramos nosso capítulo e, podemos concluir que pessoa para o direito é uma compilação de todas as outras ciências, como já havíamos dito. Vimos também, a figura da pessoa natural cuja personalidade se inicia com o nascimento com vida e extingue-se com a morte. Dessa maneira, podemos concluir dizendo que pessoa é aquele ser dotado de vida e, por isso é apto a ser titular de seus direitos e obrigações.
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